


LUCIANO FRANÇA NABUCO


Luciano França Nabuco, filho de Osvaldo Dantas Nabuco e de Noêmia França Nabuco, nasceu em Aracaju, em 7 de outubro de 1920, mês e ano de festas para Sergipe, que celebrava o Centenário da Emancipação Política, e tinha no desembargador Manoel Caldas Barreto Neto, Presidente do Tribunal de Relação do Estado, um grande animador, a frente do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe.

Luciano França Nabuco fez os cursos primário e secundário na capital sergipana, mudando-se para Salvador, na Bahia, para fazer o curso de Direito. No século XIX a Faculdade de Direito do Recife atraía os jovens estudantes sergipanos, que optavam pelo curso jurídico para a formação superior. Com a criação de uma Faculdade de Direito na capital baiana, muitos sergipanos preferiram, por ser mais perto e conveniente, estudar na Bahia, residindo nas afamadas pensões espalhadas pelas ruas aladeiradas de Salvador.

A ida de Luciano França Nabuco para a Bahia ocorreria num ano especialmente trágico para Sergipe, pelos torpedeamentos dos navios brasileiros pelo submarino alemão U-507, na costa sul de Sergipe, comovendo e revoltando os sergipanos. O povo foi às ruas, vasculhou residências de estrangeiros, como o italiano Nicola Mandarino, suspeito de ser colaborador dos integrantes do Eixo, que infernizavam o Brasil com aquela agressão. Dizia-se, naquele tempo, que Nicola Mandarino enviava, através de rádio, informações sobre os navios que faziam suas rotas indo e vindo dos portos nordestinos.

O estudante do 1º ano do curso de Direito, com seus colegas de Faculdade, viu crescer nas ruas o sentimento de revolta e desespero, que tomou conta das ruas de Salvador, como soube das ações dos populares em Aracaju, num único grito de guerra, clamando ao Governo do Brasil pela quebra da neutralidade, desrespeitada na madrugada do dia 15 de agosto de 1942.

O período escolar de Luciano França Nabuco na Bahia coincidiu com a parte da participação brasileira na II Guerra Mundial. Sua formatura, na turma de 1946, da Faculdade de Direito da Bahia, que colou grau em 9 de dezembro, ocorre na quadra em que o País começa o processo de redemocratização e busca os melhores modos de reorganizar o Estado democrático de direito. É o tempo de um novo ordenamento jurídico, com a promulgação da Constituição liberal de 1946 e da convocação de uma Assembléia Constituinte estadual, em Sergipe, instalada para redigir a Constituição de 1947.

Ao regressar a Sergipe, o novo bacharel é logo nomeado Pretor (Juiz de instância menor que a de Juiz de Direito) do Distrito (Termo) de Siriri, na Comarca de Nossa Senhora das Dores, nomeado em 21 de dezembro de 1946, assumindo as suas funções no dia 24 do mesmo mês e ano, para cumprir um quadriênio. Foi reconduzido para mais um mandato, mas, por Decreto de 13 de fevereiro de 1952, do Governador Arnaldo Rollemberg Garcez, foi posto em disponibilidade remunerada, até o término do respectivo quadriênio. 

Em 7 de novembro de 1952 foi nomeado Juiz de Direito de Primeira Entrância, para a Comarca de Neópolis, prestando compromisso no mesmo dia  7,assumindo o exercício de suas novas funções, no dia seguinte ao da nomeação. Passa pouco tempo em Neópolis e em 12 de janeiro de 1953 é removido para a Comarca de Japaratuba, também de Primeira Entrância, assumindo as suas novas responsabilidades no dia 23 de janeiro de 1953, para permanecer por mais de 12 anos a frente da Comarca.

Em 26 de maio de 1965 é promovido, pelo critério de antiguidade, para a Comarca de Segunda Entrância de Lagarto, em substituição ao Juiz Osório de Araújo Ramos, permanecendo naquela próspera cidade por pouco mais de seis meses.

Em Depoimento prestado para o Memorial do Poder Judiciário, dentro do Projeto Viva Voz, Luciano França Nabuco conta como certo dia, em contato com seu parente e amigo Murilo Dantas, empresário e banqueiro, toma conhecimento que o Comandante do 28 BC, coronel Tércio Veras, o escolhera para nomeá-lo para o Tribunal de Justiça. A remoção aconteceu pelo critério do merecimento e por Decreto de 10 de dezembro de 1965 foi nomeado desembargador. Segundo as suas próprias palavras, mesmo em férias coletivas, o Tribunal se reuniu extraordinariamente, tendo sua posse ocorrido em 21 de dezembro de 1965. Já em sessão de 7 de fevereiro de 1968 é eleito vice-presidente do Tribunal, como companheiro de Mesa do desembargador Serapião de Aguiar Torres, empossado no dia 28 de fevereiro do mesmo ano.

Sergipe estava novamente conturbado, com os desdobramentos dos fatos decorrentes do movimento militar de 31 de março de 1964. O medo ainda reinava soberano, não havia liberdade política, as cassações continuavam, o governador deposto perdia os seus direitos políticos, e o Poder Judiciário fazia tudo para escapar de um controle que engessaria, fatalmente, as suas decisões. Celso de Carvalho, que na condição de Vice-governador herdou a cadeira do governador Seixas Dória, em Discurso proferido na Câmara de Vereadores, no dia 3 de setembro de 1968, ao receber o título de Cidadão Aracajuano, confessou, referindo-se ao relacionamento com o Tribunal de Justiça:

Com o Poder Judiciário a harmonia era muito grande. O Tribunal de Justiça chegou mesmo a pôr o meu retrato na sala das sessões daquela Egrégia Corte, quando da inauguração das obras de reforma do prédio do Tribunal.

O Desembargador Luciano França Nabuco foi eleito Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, em 5 de fevereiro de 1969 e empossado no dia 26 do mesmo mês, substituindo o presidente Serapião de Aguiar Torres, inaugurando o mandato de dois anos para a Mesa dirigente do Poder Judiciário.

No seu Depoimento ao Memorial do Poder Judiciário revela que tomou conhecimento, por funcionários do próprio Tribunal, que os militares do Exército mandavam buscar processos e documentos do acervo do Poder Judiciário, pela noite. E que foi ao 28 BC e reclamou, exigindo que tudo fosse feito às claras, e que as demandas seriam atendidas, no horário normal do expediente. Na sua opinião os fatos foram esclarecidos, e o relacionamento entre os militares e o Poder Judiciário transcorreu dentro da normalidade. Diz, ainda, que na oportunidade que teve de agradecer as atenções do coronel Veras, ouviu que o que tinha justificado a promoção tinha sido a sua biografia de cidadão.

No dia 24 de fevereiro de 1971, em sessão solene para empossar na presidência do Tribunal de Justiça o Desembargador José Fernandes Prado Vasconcelos, eleito em 3 de fevereiro, o desembargador Luciano França Nabuco apresentou um pequeno Relatório da sua gestão. Estavam presentes o Governador João de Andrade Garcez, o Monsenhor José de Araújo Machado, Chanceler do Arcebispado e naquele ato representando o Arcebispo Metropolitano, o deputado Helber Ribeiro, presidente da Assembléia Legislativa, Juarez Alves Costa, presidente do Tribunal de Contas do estado de Sergipe, introduzidos no recinto por uma Comissão formada pelos Desembargadores Joel Macieira Aguiar, Pedro Barreto de Andrade e Antonio Vieira Barreto.

Dando início a leitura do Relatório, disse o desembargador Luciano França Nabuco:

Em cumprimento a dispositivo legal e regimental apresento, nesta oportunidade, Relatório dos trabalhos do ano de 1970. Em anexo acompanham os dados estatísticos referentes ao movimento forense deste Tribunal, bem como de todas as Comarcas do Estado, sendo de ressaltar, neste particular, o trabalho, o dinamismo e a eficiência da Corregedoria Geral. 

Deixo de ler os quadros demonstrativos por ser matéria enfadonha, e inadequada a sua leitura a uma solenidade como esta. Entretanto, torna-se indispensável seja mencionado o movimento forense no estado, de um modo geral, e particularmente, o desta Capital, nele incluindo-se o juizado de Menores. 

Traçando, com objetividade, a situação do Tribunal em sua gestão, muito especialmente a do último ano, de 1970, o desembargador Luciano França Nabuco fez questão de demonstrar sua convicção de que, nos anos seguintes, a situação seria melhor e de mais proveitosa administração. Diz ele:

Dentro da precariedade dos nossos recursos procurei fazer o possível, no biênio que ora se extingue, a fim de que os serviços da Justiça pudessem funcionar a contento. Só agora, no novo biênio a iniciar-se, é que este Poder fará a arrancada definitiva para a sua independência orçamentária, com o controle direto das suas verbas e a simplificação, portanto, daqueles entraves burocráticos que chegavam a humilhar o Judiciário, como se não se tratasse de um Poder, mas de um mero apêndice de outro Poder.

Citando a necessidade de um prédio para o Juizado de Menores, e narrando os contatos feitos com as autoridades do Governo do Estado, o desembargador presidente declarou e insistiu na afirmação de que:“Existe o problema inadiável do Juizado de Menores, este necessitando de um prédio à parte.” Continuando na leitura do seu Relatório, Luciano França Nabuco sentencia:

Administrar, dirigir, é sempre tarefa espinhosa, em qualquer setor da atividade humana, mormente quando não se tem recursos próprios. No Judiciário também estamos sujeitos às incompreensões e às discriminações, o que, muitas vezes, prejudica, sensivelmente, o prestígio e o próprio funcionamento do Poder.

E dá, convictamente, a receita para o equilíbrio dos três Poderes, afirmando perante aquela seleta platéia de convidados:

Para que exista um perfeito entrosamento entre os Poderes, necessário se torna o respeito, a consideração e, mesmo, a confraternização, sem que isso importe em enfraquecimento ou diminuição de qualquer deles, desde quando exista, da parte dos seus representantes, a justa compreensão dos seus deveres e responsabilidades. Não existe Poder maior ou menor. Todos são iguais. Pode existir menor ou maior destaque, maior ou menor compenetração da responsabilidade existente, maior ou menor entusiasmo daqueles que são responsáveis pela sua manutenção. Para que haja este equilíbrio, indispensável à paz, à tranqüilidade e ao progresso da própria Nação, dependemos, entretanto, da compreensão de cada um de que o homem precisa abandonar o seu egoísmo e o seu individualismo ferrenho e pensar em termos de humanidade, em primeiro lugar consertando-se a si próprio.

Encerrando as suas palavras, o desembargador Luciano França Nabuco fez uma profissão de fé, dizendo:

Sou daqueles que respeitam a pessoa humana e que, em conseqüência, acreditam num futuro promissor para a humanidade e, assim entendendo, não poderei deixar de cultuar o Direito e exprimir o meu respeito, a minha confiança e a minha convicção na Justiça, neste momento em que deixo a Presidência desta Casa, que procurei honrar e dignificar.


Na saudação aos novos membros da Mesa diretiva do Tribunal de Justiça, e dos demais integrantes da magistratura sergipana, empossada naquela sessão, o Desembargador Antonio Vieira Barreto, que foi Corregedor Geral na gestão que encerrava seu período, disse ter recebido do Desembargador Luciano França Nabuco, a honrosa incumbência de saudar os companheiros que receberam o encargo e a grande responsabilidade de, por um biênio, assumir o comando do Poder Judiciário em Sergipe. E, em seguida, pediu vânia para dizer que o intróito de suas palavras fosse um preito de reconhecimento e de gratidão aquele que, “de fronte erguida e consciência tranqüila, deixa a Presidência desta casa de Justiça, legando aos que o sucedem o sublime exemplo de coragem, abnegação, denodo, equilíbrio e sensatez”, na árdua tarefa que lhe foi confiada e cujo acerto da escolha, teve a irrefutável comprovação, “nas horas difíceis e amargas por que passamos no biênio ora findo. Justitia cui justitiam.”


O Desembargador Antonio Vieira Barreto, valendo-se das palavras de Mostequieu, disse que encontrava no Desembargador Luciano França Nabuco:

os atributos que se adaptam perfeitamente à personalidade desse que agora presta contas da sublime missão de nós recebida: nunca se lhe conheceu um desfalecimento, um deslize, uma falta venial. Nunca a natureza humana se manifestou numa individualidade tão eminente e tão completa sob os seus aspectos fundamentais, o intelecto e a vontade. Puro, frugal, silencioso e vivendo para o seu trabalho, sempre recusando honras, nunca retaliando a uma injúria, sempre de humor igual, sem alegrias nem tristezas, incapaz de ódio, de inveja e de cólera; corajoso para protestar contra as injustiças, verdadeiro fanático da verdade, representa uma bela realização do ideal do tipo humano de altos espíritos e caráter honesto.


Finalizando as suas palavras, o Desembargador Antonio Vieira Barreto disse:

Receba caro companheiro Luciano França Nabuco, nestas palavras, as homenagens dos seus colegas e a expressão pessoal e sincera da minha profunda estima e grande admiração, fruto daquilo que V. Exa. Deixa gravado no mais recôndito do meu espírito e que se foi acumulando graças à convivência diária que juntamente com o nobre colega José Fernandes Prado Vasconcelos, mantivemos, num esforço comum de bem executarmos as tarefas que nos foram confiadas, visando sempre defender os altos interesses da Justiça.


O Desembargador Luciano França Nabuco foi sorteado membro do Conselho de Justiça, em 8 de outubro de 1975, pediu remoção para preencher uma vaga no Conselho da Magistratura, cumpriu outras tarefas e, em 1º de fevereiro de 1989 prestou compromisso como Vice-presidente do Tribunal de Justiça, no biênio que teve como Presidente o Desembargador Fernando Ribeiro Franco, que, por coincidência, foi quem assinou o ato de 2 de outubro de 1990, que o aposentou.
 


O Desembargador Luciano França Nabuco, casado com Adelina Figueiredo Nabuco, sem filhos, morreu em Aracaju, em 18 de julho de 2005.

